
Fundação Joaquim Nabuco
R. Henrique Dias, 609, - Bairro Derby, Recife/PE, CEP 52010-100

Telefone: 8130736387  
  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23130.001200/2025-66

 
 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

 

 

                                                                                                                  FUNDAÇÃO JOAQUIM
NABUCO

 

                                                                                                                    (Processo Administrativo
n°.23130.001200/2025-66)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços prestados pela Associação Brasileira das Editoras Universitárias, referente a
locação de 1 (uma) prateleira na Festa Literária Internacional do Pelourinho – FLIPELÔ 2025, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM DESCRIÇÃO
UND.
MEDIDA

QUANT. CATSER
VALOR
(R$)

1

Locação de 1 prateleira, para
participação da Editora Massangana
na Festa Literária Internacional do
Pelourinho – FLIPELÔ 2025

1 1(UMA)

13099-Locação /
montagem /
desmontagem de stands e
projetos em feiras e
exposições
                                         

150,00

 

1.1. O prazo de vigência da contratação será desde a emissão da nota de empenho até a realização dos
eventos acima descritos, respeitando-se o regramento legal.

1.2. O contrato ou outro instrumento que o subsKtua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

  2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanKtaKvos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do documento de formalização da demanda e neste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

   3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 1 do Termo de
Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

   4.1. Garantia da contratação

   4.2. Não haverá exigência de garanKa de contratação dos arKgos 96 arKgos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pela seguinte razão:

4.2.1. A contratação é de execução e pagamento único.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

  5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 5.2. Início da execução do objeto após emissão de empenho e publicação no DOU, pelo período de 12
meses.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

Fiscalização

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.3. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.4.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

6.5. IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiKrá noKficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.6. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.8. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesKva renovação ou à prorrogação contratual
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(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

Fiscalização Administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Não se aplica. Trata-se de uma inexigibilidade, com pagamento único.

Liquidação

         7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do   art.
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

Prazo de pagamento

         7.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização
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da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaKva SEGES/ME nº 77,
de 2022.

Forma de pagamento

1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manKdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do arKgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela práKca de ato de improbidade administraKva, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediKvas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

3. A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

4. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaKva de
contratação. 

5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6. É dever do interessado manter atualizada a respecKva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
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recolhimento dessas contribuições. 

10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

1. Pessoa @sica: cédula de idenKdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

3. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenKcidade no síKo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenFficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consKtuKvo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaKva onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

6. Sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato consKtuKvo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecKvamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz

8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerKdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
AKva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parKr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de negaKva, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relaKvo
ao domicílio ou sede do fornecedor, perKnente ao seu ramo de aKvidade e compa]vel com o
objeto contratual;

7. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene^cios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1. O custo esKmado total da contratação é de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), conforme
custos unitários informados na tabela acima.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, de acordo com o que se segue:

 
UGR - 340045
PT - 173660
PI - V200N01DCN
Fonte - 1000
PA - DC
Elemento - 3390.39
Valor - R$ 150,00

 

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação

 
CRISTIANO FELIPE BORBA DO NASCIMENTO

Siape: 1665992

 
ANTONIO SILVA LAURENTINO FILHO

Siape: 0435784
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Silva Laurentino Filho, Servidor(a), em
08/07/2025, às 18:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Felipe Borba do Nascimento, Servidor(a), em
09/07/2025, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5958203 e o
código CRC 580860DA.

Referência: Processo nº 23130.001200/2025-66 SEI nº 5958203
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